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Introdução:

Tomando como base o Decreto n.º 31.199, de 30 de abril de 2013, que dispõe sobre a
organização e funcionamento dos comitês setoriais de acesso à informação e dos serviços de
informações  ao  cidadão  do poder  executivo  do estado do Ceará,  instituído  pela  Lei  estadual  n.º
15.175, de 28 de junho de 2012, o Serviço de Informação ao Cidadão – SIC da Escola de Gestão
Pública do Estado do Ceará (EGPCE) encaminha à Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado (CGE)
o relatório anual das atividades referente ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021
apresentando o resultado da sua atuação.

Ainda  de  acordo  com o  disposto  no  Art.  6º  do  Decreto  n.º  31.199,  de  30  de  abril  de  2013,  a
composição  do Comitê  Setorial  de  Acesso  à  Informação  desta  EGPCE encontra-se  devidamente
definida na PORTARIA N.º 184/2021, publicada no Diário Oficial Estadual em 21 de dezembro de
2021 (abaixo), com suas devidas alterações.

O relatório traz informações relacionadas às providências quanto às recomendações do Relatório
2020 de Monitoramento da Implementação e Cumprimento da Lei Estadual n.º 15.175/2012,  a
análise das manifestações do Serviço de Informação do Cidadão – SIC do período, nos seus mais
variados aspectos, ao comprometimento com as atividades deste, à atuação junto à gestão EGPCE e
as considerações finais.

Providências         adotadas         sobre         as         recomendações         emanadas         no         Relatório         de         Gestão         da  
Transparência     2020:  

As  providências  adotadas  seguem  as  recomendações  apresentadas  no  Relatório  de  Gestão  da
Transparência 2020, no intuito de aperfeiçoar os procedimentos necessários ao correto cumprimento
recomendado nesse relatório.



O referido Relatório já se encontra devidamente disponibilizado no site institucional da EGPCE,
sanando a recomendação do Relatório de Gestão da Transparência 2020.

Ao acessar a página principal da Escola de Gestão Pública, ao lado direito da tela, em Acesso à
Informação:

Ao final da página, no lado direito da tela, no link Relatórios
e Informações, clicar em Relatórios Estatísticos SIC:



1

2

A Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará possui Comissão Gestora do Plano de Ação para
Sanar Fragilidades – PASF desde 02 de janeiro de 2017, data de publicação em Diário Oficial do
Estado.



A atual Comissão encontra-se também devidamente publicada em Diário Oficial do Estado de  21 de 
dezembro de 2021.

O grupo de trabalho que trata do PASF, passou por reformulações. Desta forma, a Escola de Gestão
Pública está trabalhando na definição dos indicadores que possam vir a ser aplicados no referido
Plano.

Análise     das     solicitações     de     informações     do     período:  

Situação:

Todas as 03 manifestações recebidas, foram devidamente finalizadas.

Assunto:

Abaixo, seguem os assuntos mais demandados pelos cidadãos.

Quantidade     de     Solicitações     de     Informação     por     
Meio     de     Entrada:  



Preferência     de     Resposta:  

A maior preferência por resposta, solicitada pelos cidadãos, foi através de e-mail pessoal. 

Respondidas     por     Prazo:  

Cálculo de resolubilidade:

Classificação     da     Resposta:  

Em um total  de 03 manifestações  registradas  pelo sistema,  01 solicitava  informações  a  cerca  de
convênios e instrumentos congêneres, a qual foi classificada como Atendido (transparência passiva),
uma vez que as informações deviam ser levantadas internamente junto a Secretaria do Planejamento
de  Gestão  –  SEPLAG;  outra  manifestação,  também foi  classificada  em Atendido  (transparência
passiva), pois solicitava informações a respeito de processo de licenças e afastamentos de servidor;
por fim, a última solicitação de informação, foi classificada em Atendido (transparência ativa), pois a
informação se encontrava disponível no site institucional.

1x100=100

100/3=33,3

33,3-100=66,7



5 + 5 + 5 + 5 = 20

20/4 = 5

5 x 20 = 100%

Subassunto:

Os assuntos mais demandados pelos cidadãos, abrangeram  o  monitoramento  de  convênios  e
instrumentos congêneres, informação sobre servidor a cerca de licenças e afastamentos e cursos de
capacitação/formação continuada – cronograma de cursos e eventos.

Pesquisa     de     Satisfação:  

De  acordo  com  o  relatório  extraído  do  Sistema  Ceará  Transparente,  apenas  uma  manifestação
recebeu a pesquisa de satisfação ao final do atendimento.

De acordo com o resumo de coleta  de dados para elaboração do Relatório de Monitoramento da
Implementação  e  Cumprimento  da  Lei  Estadual  n°  15.175,  o  cálculo  da  média  de  pesquisa  de
satisfação é:



Solicitações     no     Prazo:  

Como podemos  observar  acima,  houveram um total de 5 solicitações registradas e devidamente
respondidas/finalizadas no prazo.  Desses,  3  (80%) foram respondidos/finalizados pelo Comitê
Setorial de Acesso à Informação da Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará, e os  outros 2
(40%), pela Central 155.

Quantidade     de     Solicitações     de     Informação     por     Município:  

Resolutividade:

A Resolutividade refere-se a capacidade de resolução ou finalização de um processo, simplificando e
agilizando procedimentos.
Vale ressaltar  que o tempo médio  para  respostas  é  de 20 dias,  das  5 manifestações  registradas  a
EGPCE teve 4 respondidas dentro desse prazo, como mostra o quadro abaixo. A única solicitação de
informação que foi  respondida  fora  do prazo,  foi  a  que solicitava  monitoramento  de  convênios  e
instrumentos congêneres.



Dificuldades     para     implementação     da     Lei     Estadual     nº.     15.175     de     2012:  

O Comitê  Setorial  de  Acesso  à  Informação  não  vislumbrou  nenhuma  dificuldade  em relação  a
implementação da referida Lei no ano de 2021, mesmo diante da situação de Pandemia da COVID-
19, que  perdurou no respectivo ano. Aos poucos e de acordo com as medidas determinadas pelo Sr.
Governador  do  Ceará,  através  dos  decretos  estaduais,  a  Escola  de  Gestão  retornava  as  suas
atividades,  dispondo  de  atendimento  telefônico  e  presencial.  Logo,  toda  e  qualquer  tipo de
manifestação  ou  solicitação  de  informação,  mesmo  que  não  realizada  por  meio  do  Ceará
Transparente, era devidamente atendida através dos números disponibilizados no site da EGPCE, bem
como através de e-mail institucional.

 





Podemos concluir que a disseminação da cultura do acesso à informação, pela Escola de Gestão
Pública foi satisfatória, disponibilizando todos os meios de contatos possíveis. Com isso, este Comitê
não  acha  necessário  recomendar  nenhuma  medida  que  seja  considerada indispensável  à
implementação  ou  ao  aperfeiçoamento  das  normas  e  procedimentos  necessários  ao correto
cumprimento do disposto da LAI.

Benefícios     percebidos     pela     implementação     da     Lei     Estadual     n.º     15.175     de     2012:  

Uma melhoria foi o impacto no âmbito da gestão institucional,  principalmente a preocupação em
disponibilizar toda e qualquer informação, a respeito das solicitações mais frequentes do cidadão no
próprio site  do órgão,  como,  por  exemplo,  programação mensal  atualizada  dos  cursos,  palestras,
campanhas, parcerias etc, como forma de assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à
informação de forma eficiente e adequada aos objetivos da Lei Estadual.

Ações         empreendidas         pelo         Órgão         ou         Entidade         com         vistas         a         melhorar         o         perfil         ou         nível         da   
transparência     ativa, em     virtude     das     informações solicitadas:  

Desde o ano de 2017 foram implementadas  ações  articuladas  junto aos Gestores  das  Células do
órgão, e principalmente junto a Direção superior, para a divulgação de dados e informações na forma
de disseminar a transparência ativa e para o correto cumprimento do disposto na LAI, a partir das
demandas da sociedade.



No início da implementação do Serviço de Informação ao Cidadão – SIC, as respostas eram buscadas
de forma individual e pessoal junto aos responsáveis de cada setor, sem o devido envolvimento do
gestor máximo deste órgão.

Anterior à implementação da lei não havia nenhum tipo de registro interno, por parte do órgão, para
que os  números  fossem comparados.  De qualquer  maneira,  o  meio  mais  utilizado  pelo cidadão,
sempre foi a Internet.

Classificações     de     documentos:  

Em reunião do Comitê Setorial de Acesso à Informação da EGPCE, realizada no dia 20 de fevereiro
de 2020, às 14h30min, na sala da Assessoria Jurídica – ASJUR/EGPCE, que também é utilizada para
atendimentos  da  Ouvidoria  do  órgão,  estiveram  presentes  a  Assessora  de  Desenvolvimento
Institucional, Flávia Livino de Carvalho Costa; a Ouvidora Setorial, à época, Inah Maria Abreu; e
Virgínia Xerez Martins Brasil  – Responsável pelo Serviço de Informações ao Cidadão (SIC). Na
reunião  foram reanalisadas  as  informações  processadas  e  produzidas  no  âmbito  da  EGPCE nos
diversos graus de sigilo previstos legalmente.

Após a reanálise,  o Comitê Setorial  chegou à conclusão de que não existiam informações que se
enquadrassem na classificação do rol dos incisos do Art. 22 da Lei n.º 15.175, de 28 de junho de
2012, existindo apenas as informações pessoais de servidores, docentes, discente e outros
colaboradores como sigilosas, conforme dispõe o Art. 30, com seus parágrafos e incisos, da mesma
Lei. Essas informações eram  referentes  à documentação, endereço, telefone, registros de saúde,
resultados de avaliação de aprendizagem de discentes e resultados de avaliação de  reação de
docentes, dentre outras que tratavam à respeito da intimidade, vida privada, honra e imagem das
pessoas a que elas se referiam.

Atualmente, com a mudança da Ouvidora Setorial desta EGPCE, consequentemente a mudança dos
integrantes do Comitê Setorial, bem como com a digitalização de processos e arquivos da Escola e
ainda considerando a nova Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, este Comitê vislumbra a
realização  de  uma  nova  reunião  para  reavaliar  possíveis  informações  sigilosas  visando  a  devida
proteção de dados e cumprimento da LAI.

Considerações     Finais:  

O Relatório de Monitoramento da Implementação e Cumprimento da Lei Estadual n.º 15.175/2012 da
Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará referente ao período de 1º de Janeiro a  31  de
dezembro  de  2021  apontou  uma  quantidade  de  manifestações  que  demonstra  que  os  serviços
prestados pela instituição atenderam às expectativas dos cidadãos. 



Para este ano de 2022, continuaremos buscando a melhora da qualidade no atendimento aos cidadãos
e os serviços prestados pela instituição.

Fortaleza, 14 de fevereiro de 2022.

Titular do Órgão

Lorena Bastos Ximenes
Assessora Especial da Direção

Ouvidora Setorial
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